
No dia 25 de julho de 2024, o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
publicou o Decreto Nº 49.219, que dispõe sobre o tratamento tributário 
especial dispensado às movimentações de bens e mercadorias entre 
empresas participantes de consórcios relacionados às atividades de 
extração e produção de petróleo e gás natural. O novo Decreto revoga o 
anterior Nº 26.064, publicado em 15 de março de 2000, trazendo 
atualizações que consideram a evolução operacional, tecnológica, logística e 
tributária ocorrida durante os últimos vinte anos no segmento de E&P no 
Estado.

O Decreto recém-publicado mantém a previsão de que a empresa líder agirá 
como mandatária das demais consorciadas, sendo obrigada a registrar as 
operações realizadas no âmbito da atividade consorcial nos livros fiscais do 
estabelecimento filial de cada consórcio por ela operado, preservando a 
responsabilidade solidária entre as consorciadas pelas obrigações 
tributárias relacionadas à atividade consorcial.

Também foi mantida a possibilidade de transferência de saldo credor de 
ICMS sobre a aquisição de insumos (materiais e serviços) e bens para o ativo 
imobilizado, da empresa líder às consorciadas na proporção de suas 
participações em notas fiscais eletrônicas distintas. Cabe destacar que as 
notas fiscais deverão ser emitidas até o último dia do mês subsequente ao 
das entradas, e que esses procedimentos relacionados à emissão da nota 
fiscal foram criados na nova norma.

Dentre as principais novidades do Decreto, destacam-se:

1. Cada uma das empresas consorciadas deverá: i) solicitar inscrição 
estadual individualizada no CAD-ICMS; ii) identificar em sua escrituração 
fiscal a parcela de produção de petróleo e gás natural escoadas, em cada 
período de apuração do imposto, com base na sua respectiva participação; 
iii) emitir nota fiscal eletrônica a cada escoamento marítimo, no caso de 
petróleo, ou mensalmente, de forma englobada, nos casos de escoamentos 
dutoviários de petróleo e gás natural, observando-se a legislação tributária 
quanto à incidência ou não do ICMS;
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2. Para operações de saída de bens móveis e mercadorias entre a 
empresa líder e as consorciadas com risco de confusão de propriedade, 
deve-se seguir o seguinte tratamento tributário: i) se houver confusão de 
propriedade, a empresa líder ou os estabelecimentos mencionados devem 
emitir NF-e com destaque do ICMS, usando a proporção do imposto da 
nota fiscal original de aquisição como base de cálculo; ii) se não houver 
confusão de propriedade, deve-se emitir a NF-e com destaque do ICMS, 
utilizando a proporção do imposto da nota fiscal original de aquisição e 
adicionando o imposto correspondente ao valor agregado na venda.

O Decreto entrará em vigor no primeiro dia do quinto mês subsequente ao 
de sua publicação, ou seja, em 1º de dezembro de 2024.
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